
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2824027 - SC (2024/0454349-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVADO : MILTON CÉSAR SPINOSA
ADVOGADA : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123
AGRAVADO : MARILENE ANA HEIDERSCHEIDT
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DECENDIAL. JUROS DE
MORA. LIMITAÇÃO AO VALOR DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 408, 409, 410 E 411 DO CC. INEXISTÊNCIA.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

 AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECERSÚMULA 83/STJ.
DO RECURSO ESPECIAL.
1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial em cumprimento de sentença de indenização
securitária, no qual se discute a incidência de juros de mora sobre a
multa decendial.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve violação aos arts. 408, 409,
410 e 411 do Código Civil, ao se afastar a incidência de juros de mora
sobre a multa decendial; e (ii) foi demonstrado o dissídio jurisprudencial
nos moldes exigidos pela legislação e normas regimentais.
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a multa
decendial, prevista em contrato de seguro habitacional, deve ser
limitada ao valor da obrigação principal, sem acréscimo de juros de
mora ou correção monetária. Incidência das Súmulas 83/STJ, que
impedem o conhecimento do recurso especial por ausência de
demonstração de divergência jurisprudencial.
4. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes exigidos
pelos arts. 1.029, § 1º, do  e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois CPC/2015
não houve cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, nem
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comprovação da similitude fático-jurídica. A mera transcrição de
ementas e excertos não supre tais exigências.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 14/10/2025  20/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2824027 - SC (2024/0454349-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVADO : MILTON CÉSAR SPINOSA
ADVOGADA : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123
AGRAVADO : MARILENE ANA HEIDERSCHEIDT
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DECENDIAL. JUROS DE
MORA. LIMITAÇÃO AO VALOR DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 408, 409, 410 E 411 DO CC. INEXISTÊNCIA.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA 83
/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão
que inadmitiu recurso especial em cumprimento de sentença de
indenização securitária, no qual se discute a incidência de juros de
mora sobre a multa decendial.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve violação aos arts. 408,
409, 410 e 411 do Código Civil, ao se afastar a incidência de juros de
mora sobre a multa decendial; e (ii) foi demonstrado o dissídio
jurisprudencial nos moldes exigidos pela legislação e normas
regimentais.
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a multa
decendial, prevista em contrato de seguro habitacional, deve ser
limitada ao valor da obrigação principal, sem acréscimo de juros de
mora ou correção monetária. Incidência das Súmulas 83/STJ, que
impedem o conhecimento do recurso especial por ausência de
demonstração de divergência jurisprudencial.
4. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes exigidos
pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois
não houve cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, nem
comprovação da similitude fático-jurídica. A mera transcrição de
ementas e excertos não supre tais exigências.
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5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MILTON CÉSAR
SPINOSA e MARILENE ANA HEIDERSCHEIDT (MILTON e outra), contra decisão que
não admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento no art. 105, III, alíneas  e ,a c
da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado
de Santa Catarina, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO
AOS CÁLCULOS DA CONTADORIA JUDICIAL APRESENTADA
PELA DEVEDORA. PRETENDIDO AFASTAMENTO DE JUROS DE
MORA SOBRE A MULTA DECENDIAL. ACOLHIMENTO.
ENUNCIADO SUMULAR N. 16 DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE
SE ENCONTRA ATUALMENTE SUPERADO. MULTA DECENDIAL
QUE DEVE SER LIMITADA AO MONTANTE DA OBRIGAÇÃO
PRINCIPAL, SEM ACRÉSCIMO DE JUROS E ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA. NECESSIDADE DE READEQUAÇÃO DOS
CÁLCULOS. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM
FAVOR DO PATRONO DA DEVEDORA EM PERCENTUAL SOBRE
O EXCESSO APURADO. INTERLOCUTÓRIO REFORMADO.
RECURSO PROVIDO (e-STJ, fl. 115)
 

Nas razões do agravo, MILTON e outra apontaram a decisão de
inadmissibilidade equivocou-se ao aplicar a Súmula 83/STJ (e-STJ, fls. 209/214).

Houve apresentação de contraminuta por CAIXA SEGURADORA S/A
(CAIXA) defendendo que o agravo em recurso especial não deve ser admitido (e-STJ,
fls. 220/230)

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Trata-se de recurso especial manejado para discutir a incidência de juros de
mora sobre a multa decendial em cumprimento de sentença de indenização securitária.

O objetivo recursal é decidir se  há ofensa aos arts. 408, 409, 410 e 411(i)
do Código Civil; há dissídio jurisprudencial.(ii) 

 
(1) Da alegada violação aos arts. 408, 409, 410 e 411 do Código Civil
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MILTON e outra sustentam ofensa aos arts. 408, 409 e 410 do Código Civil,
pois deve incidir multa decendial sobre o valor das indenizações, quando não ocorrer o
pagamento das indenizações pleiteadas administrativamente, nos termos das
condições gerais da apólice e, por ser ela cominatória e não moratória, deve incidir
sobre seu valor juros e correção monetária, nos termos do art. 411 do Código Civil.

O Tribunal de Justiça de Santa Cata, ao analisar o tema, decidiu:

O recurso atende aos requisitos de admissibilidade e dele conheço.
Trata-se de agravo de instrumento tendente a atacar decisão
interlocutória que rejeitou a impugnação aos cálculos da contadoria
judicial apresentada pela agravante.
Antecipo que, mesmo a partir de um exame mais acurado dos
elementos coligidos ao caderno processual, não há como chegar a
conclusões distintas daquelas já consignadas na decisão monocrática
(Evento 6), pela qual foi atribuído efeito suspensivo ao recurso.
Assim, até para evitar desnecessária tautologia, valho-me
preponderantemente dos fundamentos alinhavados no provimento
monocrático para embasar o presente aresto.
Com efeito, a decisão agravada, ao apreciar a impugnação aos
cálculos da contadoria judicial aviada pela seguradora agravante,
reputou devida a incidência de juros mora sobre a multa decendial,
invocando, para tanto, a Súmula 16 deste Tribunal de Justiça, segundo
a qual "A multa cominatória a que se referiam os artigos 916 e
seguintes do Código Civil revogado (objeto dos artigos 408 e seguintes
do Novo Código Civil), incide sobre o valor da obrigação principal,
corrigido, acrescido dos juros impostos na sentença, quando o litígio
versar sobre seguro habitacional".
Muito embora a matéria tenha sido outrora sumulada por este Tribunal,
refletindo entendimento pacífico desta Corte ao tempo em que editado
o enunciado, o fato é que ele não mais reflete o posicionamento
predominante na jurisprudência acerca do tema.
Nos termos dos mais recentes precedentes do Superior Tribunal de
Justiça - que, inclusive, tem reformado os julgados deste Sodalício
baseados na Súmula 16 -, compreende-se atualmente que a multa
decendial tem como limite o valor da própria obrigação principal, sem
incidência de atualização monetária ou juros de mora, sob pena de
ofensa ao art. 412 do CC.
Nesse sentido, julgados deste corrente ano:
(...)
A decisão agravada lastreou-se, portanto, em entendimento que,
embora sumulado no âmbito desta Casa de Justiça, já se encontra
superado, em diametral oposição aos julgados mais recentes do
Superior Tribunal de Justiça, que repele a incidência dos juros de mora
sobre a multa decendial em casos que versam sobre seguro
habitacional.
A indevida aplicação dos juros de mora sobre a penalidade implica,
dessa forma, inegável excesso de execução, a ensejar a fixação de
honorários sucumbenciais em favor do patrono da parte devedora
agravante, os quais, aqui, reputo razoável arbitrar em 12% do excesso
apurado.
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Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e dar-lhe
provimento para: a) afastar a incidência de juros de mora sobre a
multa decendial, devendo os autos retornarem à Contadoria Judicial
para readequação dos cálculos; b) fixar honorários sucumbenciais em
favor do patrono da devedora agravante no importe de 12% do
excesso apurado, respeitada eventual concessão da gratuidade da
justiça à parte agravada.(e-STJ, fls. 111/112)
 

Conforme registrado pelo Tribunal de catarinense, na multa decendial nos
seguros habitacionais não há acréscimo de juros moratórios.

Da leitura da decisão acima, verifica-se que o entendimento firmado no
acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência mais atual e dominante
desta Corte acerca da questão, o que, inclusive, impede o conhecimento do Recursos
especiais, nos termos da Súmula 83 que dispõe: "não se conhece do recurso especial
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida".

Nesse sentido, confira-se precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA
RECURSAL DOS DEMANDANTES.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à
integral solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão,
contradição ou obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a
ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede seu
conhecimento, a teor da Súmula 211 do STJ.
2.1. Na hipótese, o Tribunal de origem não se manifestou sobre a
alegação de ofensa à coisa julgada e nem poderia, pois a questão só
foi levantada em sede de recurso especial, o que configura verdadeira
inovação recursal.
3. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, não incide juros e
correção monetária sobre a multa decendial devida em razão de
atraso no pagamento de seguro habitacional a mutuário. Incidência da
Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.655.205/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)2/12/2024 9/12/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO HABITACIONAL.
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. EVENTUAL
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. 2. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO
CONFIGURADA. 3. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 4.
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MULTA DECENDIAL. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO.
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. É inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de
dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do
art. 102 da Constituição Federal, ainda que para fins de
prequestionamento.
2. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria
controvertida foi devidamente enfrentada pelo colegiado de origem,
que sobre ela emitiu pronunciamento de forma fundamentada, com
enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial,
não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
3. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão
recorrido torna inviável o conhecimento do recurso especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente ao
entender que a multa decendial no seguro habitacional é limitada ao
valor da obrigação principal, sem o acréscimo de juros.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.111.784/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)26/9/2022 28/9/2022
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INOCORRÊNCIA
DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/15. ENTENDIMENTO DO
TRIBUNAL LOCAL EM SINTONIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, na
medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas. De fato, embora não tenha
examinado individualmente cada um dos argumentos suscitados pela
parte, adotou fundamentação suficiente, decidindo integralmente a
controvérsia.
2. "Consoante entendimento desta Corte Superior, a multa decendial,
prevista no contrato de seguro habitacional e devida em função do
atraso no pagamento da indenização securitária, deve ser limitada ao
valor da obrigação principal, sem o acréscimo de juros moratórios."
(AgInt no AREsp 1439919/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe ).15/06/2020 01/07/2020
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência
do eg. STJ, o apelo nobre encontra óbice na Súmula n. 83/STJ,
aplicável tanto pela alínea "a" como pela alínea "c" do permissivo
constitucional.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.060.198/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)15/8/2022 26/8/2022
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. COBRANÇA DE SEGURO
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HABITACIONAL. PRETENDIDA INCIDÊNCIA DE JUROS
MORATÓRIOS SOBRE A MULTA DECENDIAL. DESCABIMENTO.
SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do art.
1.022 do Código de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão do
recorrente.
2. O entendimento deste Tribunal Superior é de que a multa decendial
está limitada ao valor da condenação principal, excluídos, portanto, a
correção monetária e os juros moratórios. Incidência da Súmula 83 do
STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.593.903/SP, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)20/4/2020 23/4/2020
 

Assim, resta inviabilizando o conhecimento do recurso especial neste ponto.

 
(2) Da divergência jurisprudencial

MILTON e outra alegaram divergência jurisprudencial, no tocante ao multa
de decendial, que tem natureza de cláusula penal, tanto que tem o limite do art. 412 do
CC

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que MILTON e
outra, não cumpriram a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo do recurso especial,
que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas normas
regimentais.

A insurgência não atende aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015
e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois não foi realizado o cotejo analítico com indicação
precisa dos trechos que configurem a divergência, tampouco demonstrada a similitude
fático-jurídica entre os arestos confrontados. A mera referência a ementas não supre
tais exigências.

É assente nesta Corte Superior que a mera transcrição de ementas e
excertos, desprovida da realização do necessário cotejo analítico entre os arestos
confrontados e demonstração da similitude fática entre os julgados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via
especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO
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CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do CC/02 e art. 14
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal.
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores se
deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ
3. O Tribunal de origem apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente não se manifestou acerca dos mencionados
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 1º/9/202229/8/2022
- sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator -
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em ,20/10/2021
DJe ).17/11/2021
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento
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alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático
probatório da causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º,
do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de
ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo
analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para
comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via
especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, §
4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.092.111/GO, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).15/8/2022 18/8/2022
 

Ademais, não cumpriu com o determinado no §1º do art. 255 do Regimento
Interno do STJ, pois não juntou "certidão, cópia ou citação do repositório de
jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver
sido publicado o acórdão divergente, ou ainda com a reprodução de julgado disponível
na internet, com indicação da respectiva fonte."

Nesse sentido, são os precedentes dessa Corte:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ POR AMBAS AS ALÍNEAS
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA
/DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO INDICAÇÃO DO
REPOSITÓRIO OFICIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
pessoa jurídica faz jus à gratuidade judiciária, desde que comprove a
insuficiência de recursos financeiros para custeio das despesas
processuais.
2. Concluindo a instância originária que não há hipossuficiência
financeira apta a justificar a concessão do benefício da justiça gratuita,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, rever
esse posicionamento, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o conhecimento do
recurso especial fundado na alínea c do permissivo constitucional
requisita a demonstração analítica da divergência jurisprudencial
invocada, não apenas por intermédio da transcrição dos trechos dos
acórdãos [...] que configuram o dissídio, mas também da indicação das
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados,
o que não ocorreu in casu" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.318.991
/SP, Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ).23/10/2023 25/10/2023
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4. Além disso, o dissenso jurisprudencial deve ser comprovado por
certidão, cópia, ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou
credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido publicada
a decisão divergente, ou ainda pela reprodução do julgado disponível
na internet, com indicação da respectiva fonte, providência não
adotada pela parte.
5. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a
incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso
especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto
não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e
os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares
ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma
mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.470.214/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)27/5/2024 29/5/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. REPOSITÓRIO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. INEXISTÊNCIA
DE RAZÕES QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 1.760.386/GO, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 26/4/2021 28/4/2021
.)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO OBSERVÂNCIA DOS ARTS. 1029 DO CPC E 255 DO RI/STJ.
NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO
DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. Ação de reparação por danos materiais e morais.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. Nos termos do art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do
RISTJ, a divergência jurisprudencial deve ser comprovada mediante a
juntada de cópia dos acórdãos paradigmas ou a citação do repositório
oficial ou autorizado em que publicados, providência não adotada pela
recorrente.
4. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação
expressa do dispositivo legal a que se teria dado interpretação
divergente.
5. A incidência do óbice da Súmula 7/STJ prejudica a análise do
dissídio jurisprudencial.
6. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 1.700.021/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/12/2020 11/12/2020
 

Assim, mostra-se inviável a análise do dissídio jurisprudencial.

Nessas condições, do agravo para  doCONHEÇO NÃO CONHECER
recurso especial.

 em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO
em favor da parte recorrida, limitados a 20%, nos termos do art. 85, § 11, do CPC,
devendo ser observada eventual concessão de gratuidade à justiça concedida à
recorrida, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC.

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.824.027 / SC
Número Registro: 2024/0454349-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0014381312007824006401 14381312007824006401 50001693620158240064 50288977020248240000

Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVADO : MILTON CÉSAR SPINOSA
ADVOGADA : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123
AGRAVADO : MARILENE ANA HEIDERSCHEIDT
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 20/10/2025,
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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